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Resumo. O empreendedorismo informal, destacado pelos grupos de 
vendedores ambulantes, é tema relevante para entender o contexto 
econômico e social brasileiro, pois enfrenta barreiras de acesso à 
informação empreendedora e carece de subsídios, materiais instrucionais 
e ferramentas de capacitação contábil, jurídica e de design. A partir de 
revisão bibliográfica integrativa, esta pesquisa aplicada, exploratória e 
qualitativa demonstra os desafios para efetivar o design social no 
trabalho informal. Combina teorias de design social e economia informal 
com análises de casos práticos, focando em tecnologias sociais e 
educação popular para compreender suas inter-relações. A triangulação 
de informação, educação e produção oferece uma visão abrangente do 
fenômeno. Por meio do design colaborativo e sustentável com 
comunidades criativas, os resultados indicam caminhos para o uso de 
ferramentas de capacitação empreendedora e soluções de design de base 
popular, apoiadas por tecnologias acessíveis para criar artefatos digitais.  
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Abstract. Informal entrepreneurship, highlighted by street vendor groups, 
is a key topic for understanding Brazil’s economic and social context, as it 
faces barriers to accessing entrepreneurial information and lacks support 
in the form of instructional materials and accounting, legal, and design 
training tools. Based on an integrative bibliographic review, this applied, 
exploratory, and qualitative study demonstrates the challenges of 
implementing social design in informal work. It combines social design 
and informal economy theories with practical case analyses, focusing on 
social technologies and popular education to understand their 
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interrelations. The triangulation of information, education, and 
production provides a comprehensive view of the phenomenon. Through 
collaborative and sustainable design with these creative communities, the 
findings indicate pathways for using entrepreneurial capacity‑building 
tools and grassroots design solutions, supported by accessible 
technologies for creating digital artifacts. 

Keywords: Informal entrepreneurship; Street vendor; Design. 

 

1 Introdução 

O empreendedorismo informal é um fenômeno global que têm sido foco de 
diversos estudos nas diversas instâncias em organizações e entidades ao redor do mundo, 
amplamente pesquisado, especialmente nas economias em desenvolvimento, onde se 
levantam questões complexas sobre desenvolvimento econômico, inclusão social, 
regulamentação e a dinâmica com o mercado de trabalho. 

São atividades realizadas em grande parte sem o registro formal necessário e 
geralmente com pouca ou sem cobertura social do poder público. As atividades de 
empreendedorismo do setor informal contribuem com 10% a 20% do PIB em economias 
desenvolvidas e até 60% em economias em desenvolvimento (Musara; Nieuwenhuizen, 
2020). Além disso, observa-se um interesse crescente em analisar suas ligações com o 
crescimento econômico e sua correlação inversa com a pobreza e a desigualdade (Silva; 
Nassif, 2025). 

Segundo a Global Entrepreneurship Monitor (GEM), uma instituição internacional 
dedicada a definir e mensurar o empreendedorismo como o ato de iniciar ou gerenciar um 
novo negócio, o investimento informal é um pilar fundamental para o surgimento de novos 
empreendedores. Esse investimento é usado por terceiros ou familiares para os indivíduos 
desprovidos de dinheiro, bens e crédito, representando uma fonte crucial de 
financiamento para esses novos negócios. Assim, o investimento pessoal de fundos para 
novos negócios iniciados por terceiros nos últimos três anos, demonstra que de quase zero 
a mais de um em cada dez no Brasil, e um em cada cinco no Chile e na Arábia Saudita. 
(GEM, 2024 p. 34). 

A GEM, destaca ainda que, o empreendedorismo desempenha um papel vital no 
alcance do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 10 da ONU — Redução das 
Desigualdades (GEM, 2024). 

No Brasil, as décadas de 70 e 90 são marcadas pela estruturação da economia 
industrial, que embora tenha deslanchado um crescimento através da política de 
substituição de importação, não teve compromisso com a política de pleno emprego. A alta 
no desemprego, diante da regulamentação de mercado, deixou à parte diversas classes de 
trabalhadores urbanos (Costa, 2010). Segundo Mattoso (1996), quase três milhões e meio 
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de postos de trabalhos formais foram eliminados com o desemprego em massa em 1990. 
Inicialmente discutida em 1960 e 1970, a informalidade surge como aspecto de 
subdesenvolvimento, pela busca de garantir o auto sustento através de trabalho não 
formal.  

Carvalho, Assis e d`Assumpção (2025) destacam a permanência estrutural da 
informalidade laboral em centros urbanos brasileiros, submetida às mesmas contingências 
sociais que afetam atividades formais. Mesmo sendo visto como um tipo de trabalho 
muitas vezes estereotipado e descriminalizado (Costa, 2020), a informalidade no Brasil 
desempenha um papel relevante na economia, garantindo não só a sobrevivência do 
trabalhador, mas favorecendo o acesso a outras camadas sociais por parte dele e seus 
dependentes. 

Dentro da informalidade, possivelmente, nem toda atividade de comércio de rua é 
fruto da crise econômica conjuntural ou da pobreza ou de ações ilegais socialmente 
condenáveis (contrabando, pirataria, receptação), como afirma Pamplona (2013). Diante 
da necessidade do autossustento, esses trabalhadores recorrem à rua para a venda de 
produtos e serviços, em modelos de trabalho similares ao trabalho formal, mas com 
jornadas ainda mais exaustivas e ausência de proteção social. Segundo o Instituto Veredas, 
depois da crise iniciada em 2014, o nível de informalidade no Brasil passou de quase 34% 
para 41,6% em 2019. Esse quadro se tornou ainda mais difícil, a partir de 2020, com a 
chegada da maior crise sanitária dos últimos anos, a COVID-19, causando uma grande 
desocupação de postos de trabalho, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2024). Embora a retomada pós-pandêmica tenha iniciado em 2022, 
apenas em 2023 o volume de ocupações equiparou-se aos níveis pré-COVID-19, 
registrando-se que 25,8% da população ocupada atuava como trabalhador autônomo no 
primeiro trimestre deste ano (IBGE, 2024). 

A informalidade é um conceito que ainda gera debates na literatura, principalmente 
sobre o que deve ou não ser classificado como informal. Quando se pensa em 
empreendedores informais, é comum visualizar pequenos produtores ou vendedores 
ambulantes em economias em desenvolvimento (Salvi et al., 2023). Diferentemente do 
empreendedor individual, o informal não possui qualquer tipo de registro de suas 
atividades. O relatório GEM (2023-2024) aponta que, apesar do aumento de novos 
empreendedores, a formalização é evitada devido a custos e obrigações fiscais. 

O termo “informal” foi inicialmente conceituado como "setor informal", 
enfatizando a natureza do processo produtivo, da empresa e da unidade produtiva, além 
de sua relação com a baixa produtividade e a pobreza (Pamplona, 2013). Assim o termo 
empreendedor informal, pode ter uma definição como “trabalho não regulamentado e 
localizado de forma majoritária em setores de baixa produtividade e rentabilidade como a 
pequena produção familiar, atividades comerciais ambulantes e outras voltadas à 
subsistência” (Lima, 2010, p. 172). 
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De uma forma bem generalizada e simplista, são pessoas muitas vezes de mão de 
obra sem qualificação, poucos conhecimentos técnicos e teóricos (Terron; Terron, 2022). 
Nesse entendimento, o empreendedor informal lança mão da sua criatividade nos diversos 
contextos onde está inserido, levantando recursos físicos e criativos para sua subsistência 
diária.  

Assim, a definição do termo correto ainda está em constante análise nos correntes 
estudos, conforme cita Rudio (1986), pois, não existem regras padronizadas para alguém 
saber, com certeza, quais termos que devem ser selecionados para definição. E ainda, o 
pesquisador não está interessado diretamente nas palavras, mas nos conceitos que elas 
indicam e nos aspectos da realidade empírica que elas nos mostram. 

Além da definição correta da palavra que será usada na pesquisa, conforme Terron 
e Terron (2022), esse empreendedor é tido como sendo o agente detentor das estruturas 
de mudança, com desenvoltura de descobrir novos nichos. Afirmam também que, o 
empreendedorismo poderá ser avaliado como a criação de “alguma coisa nova” a partir da 
apropriação de uma oportunidade. (Terron; Terron, 2022). 

O empreendedorismo informal chama a atenção de como usa os múltiplos modos 
de capacitação e desenvolvimento em oportunidades de novos negócios e abre muitas 
opções para o entendimento multidisciplinar do trabalho. Diante desse contexto, este 
artigo tem como objetivo analisar de que maneira o design social pode atuar como suporte 
ao empreendedorismo informal, como foco no acesso à informação, educação e produção 
de artefatos. 

2 Referencial Teórico 

A fundamentação teórica desta pesquisa estrutura-se em três eixos inter-
relacionados: conceitos do design, barreiras e mecanismos mediadores; que sustentam a 
análise das intersecções entre design social e empreendedorismo informal. A economia 
local do estudo, enfrenta barreiras que podem ser superadas por mecanismos de design e 
sua constante reinvenção.  

2.1 Design Social, Participativo e Economia Informal 

O design social configura-se como disciplina projetual orientada à transformação 
sistêmica, conforme definido por Manzini (2015). Sua operacionalização ocorre mediante 
a criação de ambientes (digitais ou físicos) que habilitam comunidades a desenvolver 
soluções autogestionadas para desafios locais. Essa abordagem articula-se em dois eixos 
interconectados: a capacitação para autogestão e a integração estratégica de recursos 
locais. 

No primeiro eixo, o design fornece instrumentos metodológicos que viabilizam a 
organização cooperativa de atividades econômicas. Essas ferramentas convertem grupos 
sociais em agentes ativos de sua transformação econômica, conforme evidenciado no 
movimento Slow Food (Manzini, 2015). Neste contexto, pequenos produtores agrícolas 
alcançaram autossuficiência através de redes colaborativas estruturadas por diretrizes de 
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design. Manzini (2015) demonstra ainda como ferramentas gerenciais e plataformas 
digitais, quando contextualizadas em ecossistemas informais. Isso os incentiva, facilitando 
a replicação de ideias e o desenvolvimento de novas iniciativas. 

Já Victor Margolin (2002), discute o papel do design na sociedade contemporânea, 
sua evolução histórica, desafios éticos com potenciais transformadores. Destaca que o 
design deve ser reinventado por está atrelado a cultura do consumo industrial em massa e 
que isso implica em problemas complexos sociais, econômicos, culturais e ambientais. 

Como não houve uma reinvenção fundamental da prática do design para que ela 
desempenhe um papel ativo na cultura da sustentabilidade, não existem 
caminhos claros para novas formas de prática. Os designers precisam repensar 
sua prática, tanto individual quanto coletivamente, a fim de encontrar maneiras 
de lidar com os enormes problemas que a humanidade enfrenta. Um dos maiores 
deles é o crescimento acelerado das cidades, particularmente nos países em 
desenvolvimento, onde se espera que a população urbana dobre nos próximos 
vinte e cinco anos (Margolin, 2002, p. 101). 

Sobre aspectos tecnológicos, ele ressalta que as novas tecnologias permitem o 
designer redefinir o que é industrial e artesanal. A contribuição de Margolin (2002) ao 
pensamento de design, reforça o compromisso que o profissional especialista deve ter com 
a sociedade, grupos ou comunidades ao qual ele se insere nesse pleno desenvolvimento 
das cidades e forças de trabalho. 

Outro autor importante para a reflexão é o Pell Ehn (2017), um dos fundadores do 
movimento de design participativo (DP) na Escandinávia. Em suas pesquisas desde a década 
de 1970, ele descreve sua jornada e as transformações do DP através de diferentes 
décadas. No início de suas pesquisas, Ehn (2017) destaca o papel da colaboração e 
cooperação comunitária para a produção do conhecimento local. Ele analisou 
trabalhadores da siderurgia norueguesa, citando da mesma forma e corroborando com os 
estudos e pesquisas Paulo Freire, sobre os materiais de ensino extraídos dos desafios 
práticos e saberes locais. 

Um exemplo prático dessas pesquisas foi o projeto Knowledge and Learning in 
Healthcare (KLIV) ou “Conhecimento e Aprendizado em Saúde” (livre tradução). Nele, os 
designers pesquisadores levaram o DP como catalisador ao desenvolvimento de 
ferramentas e práticas informais do aprendizado para profissionais de saúde através de 
vídeos, curta-metragens, maquetes e um “aplicativo”. 

Apesar das contribuições tangíveis de intervenções como o projeto KLIV, que 
demonstra a aplicação do design participativo na criação de artefatos (vídeos, aplicativos) 
para dar suporte ao aprendizado informal entre profissionais de saúde, ainda persiste a 
necessidade de investigar as insuficiências na circulação e acesso ao conhecimento em 
ambientes de trabalho não estruturados. 

A atividade do comércio de rua ou ambulante se caracteriza pela diversidade da 
informalidade, refletindo a heterogeneidade inerente à totalidade desse tema. Assim, o 
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empreendedorismo informal se torna um dos meios importantes para a produção e 
sustento de grupos plurais, tornando-se um meio vital para a sobrevivência humana.  

2.2 Barreiras Tríplices: informação, educação e produção 

O analfabetismo funcional representa um obstáculo significativo ao 
desenvolvimento individual e social, caracterizando-se pela limitação na capacidade de 
compreender, utilizar e interpretar textos escritos em situações do cotidiano, apesar do 
domínio básico de letras e números (Santos, 2023). Conforme destaca Ribeiro (1997), este 
fenômeno diferencia-se do analfabetismo absoluto por sua natureza operacional, 
manifestando-se na insuficiência de habilidades para responder adequadamente às 
exigências sociais e laborais. A mensuração desse quadro é realizada por meio de 
instrumentos como o Indicador de Alfabetismo Funcional - INAF (Instituto Paulo 
Montenegro, 2016), que classifica a população em quatro níveis de proficiência – 
analfabeto, rudimentar, básico e pleno –, utilizando testes padronizados e a Teoria da 
Resposta ao Item (TRI) para permitir comparações temporais. Dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), referentes ao período de 2018 a 2021, evidenciam 
que entre 29% e 34% dos brasileiros na faixa etária de 15 a 64 anos situam-se nos estratos 
mais baixos (rudimentar ou analfabeto funcional), com disparidades marcantes entre 
regiões e grupos socioeconômicos.  

A mitigação do analfabetismo funcional demanda intervenções pedagógicas 
específicas, com ênfase no letramento crítico e na adoção de métodos adaptativos. O 
cenário educacional brasileiro enfrenta desafios estruturais mais amplos. Indivíduos 
desfavorecidos enfrentam barreiras tanto para acessar quanto para permanecer na 
educação. Como resultado, os níveis de desempenho e participação na educação variam 
significativamente entre a população brasileira (OECD, 2021).  

Os resultados do último ciclo do Programme for International Student Assessment 
(PISA), traduzido como Programa Internacional de Avaliação de Estudantes, divulgados 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (BRASIL, 2023), 
são elucidativos: metade dos estudantes brasileiros avaliados não alcançou o nível mínimo 
de proficiência em Leitura (BRASIL, 2023). Esta lacuna formativa coloca em risco a futura 
inserção desses jovens no mercado de trabalho. Ao competirem por vagas formais, eles 
carregam consigo uma barreira substantiva relacionada ao acesso à informação e à 
aprendizagem profissional contínua. Tal limitação frequentemente os direciona para 
atividades na economia informal. 

A correlação entre habilidades insuficientes e restrições no mercado formal de 
trabalho é corroborada por dados específicos sobre o alfabetismo funcional. O Indicador 
de Alfabetismo Funcional (Instituto Paulo Montenegro, 2016) aponta que 27% da 
população brasileira entre 15 e 64 anos era classificada como analfabeta funcional, sendo 
4% analfabetos absolutos e 23% no nível rudimentar. Indivíduos nestas condições 
encontram dificuldades concretas para realizar atividades básicas exigidas em ocupações 
formais e remuneradas. O próprio INAF (Instituto Paulo Montenegro, 2016) ressalta que 
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estas habilidades são determinantes para a empregabilidade, especialmente entre aqueles 
com baixa escolaridade formal, medida em anos de estudo ou séries concluídas. Portanto, 
as barreiras tríplices – a limitação no acesso e processamento da informação, as 
deficiências na educação formal e a consequente restrição à inserção na produção formal 
– configuram um ciclo complexo que perpetua a exclusão e alimenta a expansão da 
economia informal. 

As barreiras interligadas de informação, educação e produção exercem influência 
na configuração e na dinâmica da economia informal, condicionando tanto o setor quanto 
os indivíduos que nele atuam. A limitação no acesso e no processamento adequado de 
informação, frequentemente decorrente do analfabetismo funcional (IBGE, 2022), 
restringe a capacidade dos trabalhadores de compreender normas, procedimentos 
burocráticos e oportunidades de qualificação ou financiamento. Paralelamente, as 
deficiências na educação formal, evidenciadas pelo fato de metade dos estudantes 
brasileiros não alcançarem o nível mínimo de proficiência em Leitura (BRASIL, 2023), 
comprometem a formação de habilidades cognitivas e socioemocionais básicas (Macedo 
et al., 2004), dificultando a adaptação às exigências do mercado formal e a absorção de 
novos conhecimentos técnicos. Esta dupla fragilidade, informacional e educacional, 
culmina na restrição à inserção na produção formal, direcionando parcela significativa da 
força de trabalho para atividades informais. Consequentemente, o próprio setor informal 
é marcado por baixa produtividade, reduzida inovação e dificuldade de integração às 
cadeias produtivas formais. Este ciclo, alimentado pelas três barreiras, perpetua condições 
de vulnerabilidade socioeconômica. 

2.3 Mecanismo de Design Social como Pontes 

O analfabetismo funcional constitui um fator estrutural que impacta 
significativamente a população economicamente ativa. Diante das limitações do sistema 
formal de ensino, a educação não-formal apresenta-se como alternativa viável para 
capacitação (Porto; da Silva, 2023; Gohn, 2006; Gadotti, 2005), especialmente no contexto 
da economia informal. Esta modalidade educativa, caracterizada pela flexibilidade 
curricular, vinculação direta às necessidades práticas e adaptação aos horários laborais, 
oferece percursos formativos centrados em competências de aplicação imediata (Souza et 
al., 2024; Porto; da Silva, 2023). 

Dentro desse âmbito, a aprendizagem horizontal (Dell’Agnolo; Bohn; Dip, 2016), 
fundamentada na troca de experiências entre pares e na construção coletiva de 
conhecimento, demonstra maior eficácia em ambientes informais comparativamente a 
modelos pedagógicos verticais (Betim et al., 2018; de Jesus; Sena; Andrade, 2014). Práticas 
como mentorias comunitárias, oficinas colaborativas e círculos de aprendizagem facilitam 
a apropriação de saberes ao valorizar o conhecimento tácito dos participantes (Martins et 
al., 2021; Kaji et al., 2021; de Souza, 2006). Esta abordagem favorece o engajamento, 
respeita diferentes ritmos de assimilação e fortalece redes de apoio mútuo.  
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Neste contexto, destacam-se as comunidades criativas, entendidas como grupos de 
indivíduos que, colaborativamente, criam, aprimoram e gerenciam soluções inovadoras 
para novos estilos de vida (Meroni, 2007). Estas iniciativas locais empregam os recursos 
disponíveis no território com o propósito de resolver problemas da vida cotidiana, 
promovendo métodos criativos de interação social de forma sustentável (Arruda et al., 
2016). A superação das assimetrias características da economia informal demanda, 
portanto, sinergia entre políticas públicas, iniciativas comunitárias – como as comunidades 
criativas – e aportes técnicos especializados. A combinação de diagnóstico preciso das 
lacunas informacionais, enfrentamento do analfabetismo funcional mediante educação 
não-formal qualificada, emprego de metodologias horizontais e implementação de 
protocolos colaborativos cria condições para a inclusão produtiva. 

O design social atua como catalisador na mediação entre saberes especializados e 
as complexidades da economia informal, operando como ponte ao traduzir necessidades 
estruturais em soluções sistêmicas viáveis. Ao enfrentar barreiras como o analfabetismo 
funcional – que limita o acesso à informação e à capacitação técnica –, esta abordagem 
propõe estratégias centradas na mediação cognitiva e na construção colaborativa, 
alinhando-se ao conceito de inovação social. Esta é definida como o processo que visa 
contribuir para a melhoria social, a experiência e o bem-estar humanos a partir dos meios 
disponíveis, facilitando a execução local (Arruda et al., 2016).   

O designer social, nesse cenário, opera na intersecção entre desenvolvimento 
humano e capital social, concebendo novos produtos e processos rentáveis econômica e 
socialmente (Manzini, 2015; Margolin, 2002). Atua mediante dois eixos operacionais: 
primeiro, na transposição didática rigorosa de conceitos para linguagens acessíveis; 
segundo, na estruturação de protocolos sequenciais integrados que viabilizam trajetórias 
progressivas de formalização. Esses protocolos, baseados em tecnologias sociais de baixo 
custo e gestão participativa, potencializam ecossistemas locais de inovação. Ao valorizar 
saberes tácitos e fortalecer redes comunitárias, o design social não apenas mitiga lacunas 
informacionais, mas cria infraestruturas de apoio que convertem vulnerabilidades em 
oportunidades de organização produtiva.  

2.4 Acesso à Internet e Novas Tecnologias 

Então, de forma geral, o informal é desprovido de orientações no nível instrucional 
do seu negócio, empreendedorismo, contabilidade, jurídica e ainda distante a chegada de 
soluções efetivas a esses trabalhadores. Estudos destacam que, embora haja iniciativas de 
educação empreendedora informal, elas ainda apresentam lacunas significativas em 
termos de conteúdo direcionado, avaliação de resultados e adaptação às necessidades 
específicas de públicos como vendedores ambulantes ou pequenos empreendedores 
(Sorokin; Povalko, 2021; Okeke; Alonta, 2023).  

Assim, basicamente, não há nenhuma solução efetiva de design para a orientação 
formal e técnica para o entendimento e noção de negócio e empreendedorismo que 
chegue de forma fácil e prática às mãos desses trabalhadores que pretendem 
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urgentemente solucionar suas demandas de sustento familiar por meio da venda de 
produtos. Os “produtos ou ferramentas” usados no trabalho da informalidade são 
conceituados como Design de Base Popular (DBP), que são artefatos que auxiliam na 
comercialização de produtos/serviços utilizados por vendedores ambulantes, 
especificamente a respeito das preocupações que evidenciam os aspectos relativos à 
função prática, de uso (Macedo, 2020). 

Pesquisas mostram que a aprendizagem informal e a prática deliberada são 
importantes para o sucesso empreendedor, mas não substituem a ausência de orientações 
técnicas e formais acessíveis, especialmente para quem busca soluções rápidas para 
demandas de sustento familiar (Keith et al., 2016). 
 O acesso à internet e a dispositivos móveis tem potencializado a busca por 
informações relacionadas a negócios por parte de empreendedores informais. No entanto, 
a ausência de orientações acessíveis e adaptadas a seu perfil cognitivo e técnico limita o 
uso efetivo dessas ferramentas. Neste contexto, o design social pode atuar na mediação 
entre tecnologia, como plataformas de orientação empreendedora ou tutoriais visuais para 
gestão básica. 

3 Metodologia 

3.1 Caracterização da Pesquisa 

Esta investigação configura-se como uma pesquisa aplicada de natureza 
exploratória e abordagem qualitativa, baseada em uma revisão narrativa integrativa da 
literatura, combinando estudos teóricos fundamentais sobre design social e economia 
informal com análises de casos práticos concretos. O foco recai sobre iniciativas de 
tecnologias sociais e práticas de educação popular, buscando compreender suas 
interrelações e contribuições no contexto investigado. Esta triangulação entre 
fundamentação teórica e evidências empíricas visa construir uma visão abrangente do 
fenômeno estudado.  

Esta pesquisa possui caráter aplicado ao propor, a partir da análise teórico-
empírica, diretrizes concretas para a ação do design social no contexto do 
empreendedorismo informal. Seus resultados visam subsidiar futuramente a criação de 
artefatos ou plataformas que possam ser desenvolvidos em colaboração com comunidades 
de empreendedores informais. 

3.2 Etapas da Pesquisa 

A execução da pesquisa seguiu três procedimentos. Iniciou-se com a coleta de 
dados, abrangendo tanto a literatura teórica pertinente (design social + economia informal) 
quanto a análise de casos práticos previamente selecionados (iniciativas de tecnologias 
sociais e práticas de educação popular).  

Foram incluídos artigos, livros, teses e relatórios publicados entre 2015 e 2024, nos 
idiomas português, inglês, espanhol, que abordassem: design social, participativo ou de 
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base popular; empreendedorismo informal, economia solidária ou trabalho ambulante; 
tecnologias sociais, educação popular ou analfabestismo funcional. 

Os estudos selecionados foram analisados por meio de triangulação entre teoria e 
casos práticos, com categorização temática centrada nas barreiras de informação, 
educação e produção, e nas estratégias de mediação por meio do design, consolidando 
assim a análise crítica do tema.  

4 Resultados e Discussão 

A economia informal, caracterizada por atividades laborais não regulamentadas ou 
parcialmente inseridas na formalidade, configura-se como um espaço sócio-econômico 
com demandas específicas por conhecimento e habilidades. Trabalhadores deste setor 
frequentemente desenvolvem saberes práticos para gerir microempreendimentos, 
navegar em contextos de instabilidade e acessar redes de apoio comunitário, conforme 
evidenciado por Barros Júnior e Vieira (2024). 

A intersecção entre design social, economia informal e tecnologias sociais configura 
um campo propício para intervenções voltadas à justiça social e ao desenvolvimento 
sustentável. Conforme demonstrado por Melara e Moura (2023), Fujita e Barbosa (2020), 
e Fornasier, Martins e Merino (2012), o design social opera como mediador entre saberes 
tradicionais e inovações técnicas ou organizacionais. Iniciativas como a Coopa-Roca 
(Fornasier et al., 2012) ilustram essa mediação, integrando técnicas artesanais 
vernaculares com intervenção profissional, desvinculando a produção de uma imagem 
assistencialista e viabilizando inserção em circuitos econômicos contemporâneos. 

Estratégias metodológicas específicas caracterizam essa atuação. O design 
participativo e o codesign promovem a coparticipação ativa das comunidades no processo 
de concepção e implementação de soluções (Melara; Moura, 2023; Fujita; Barbosa, 2020), 
favorecendo a apropriação local e a sustentabilidade. Paralelamente, a valorização e 
qualificação de cadeias produtivas locais recorrem a sistemas de design para aprimorar 
produtos, melhorar acabamentos e facilitar acesso a mercados (Riegel; Zuchetti, 2011). O 
emprego de tecnologias facilita a autonomia produtiva e a produção distribuída, reduzindo 
dependências de grandes infraestruturas (Melara; Moura, 2023).  

As tecnologias sociais neste contexto transcendem a noção de artefatos, 
constituindo-se principalmente como metodologias participativas que ressignificam 
práticas produtivas locais. Projetos como a produção de jóias a partir de PET (Souza; 
Factum, 2009) ou sanitários secos (Guimarães, 2017) demonstram essa abordagem ao 
transformar resíduos em produtos, gerando trabalho e renda. Iniciativas catalogadas pela 
Rede de Tecnologia Social e Banco de Tecnologias Sociais da Fundação Banco do Brasil 
(Araújo et al., 2018) reforçam a produção de conhecimentos endógenos, ou seja, 
desenvolvem soluções, técnicas e saberes baseados em suas próprias experiências.  

Persistem desafios significativos na transposição de soluções locais para políticas 
públicas escaláveis. Exemplo disso é o hiato entre o conhecimento técnico para 
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reaproveitamento de lama de minério na construção civil e sua implementação efetiva, 
devido à desarticulação setorial (Guimarães, 2017). O campo enfrenta lacunas no 
conhecimento atual, incluindo a heterogeneidade de formas organizacionais na economia 
informal, exigindo modelos adaptáveis (Fujita; Barbosa, 2020), e a avaliação do impacto 
social e sustentabilidade de longo prazo dos projetos. Observa-se também uma tensão 
estrutural: projetos sociais buscam benefícios coletivos, mas sua viabilidade 
frequentemente depende de mecanismos de mercado (Fujita; Barbosa, 2020). Limitações 
na sustentabilidade de empreendimentos informais, como desafios de clusterização e 
financiamento insuficiente (Guimarães, 2017), e dependência de investimentos iniciais 
elevados (ex.: polpeamento de casca de arroz) reforçam esses obstáculos. 

A educação popular, com sua tradição de partir das realidades concretas dos grupos 
sociais, apresenta-se como abordagem pertinente para reconhecer e valorizar saberes 
experienciais construídos na economia informal (Barros Jr; Vieira, 2024; Araújo; Cruz, 
2020). Sua interface reside na construção coletiva e contextualizada do conhecimento. 
Metodologias participativas e dialógicas problematizam condições de trabalho informal, 
analisam relações de poder e identificam estratégias coletivas, sistematizando experiências 
vividas e fortalecendo a autonomia.  

Contudo, a ação educativa popular junto à economia informal enfrenta desafios 
estruturais. A natureza fragmentada, dispersa e individualizada do trabalho dificulta a 
criação de espaços coletivos estáveis. A pressão pela subsistência imediata reduz a 
disponibilidade para atividades formativas, exigindo flexibilidade metodológica e 
vinculação explícita entre educação e melhoria tangível das condições materiais (Umbelino, 
2000). Apesar disso, a sinergia potencial aponta para dimensões transformadoras: ao 
fomentar organização coletiva e conscientização crítica sobre as causas da informalidade, 
pode contribuir para que grupos transcendam a lógica da sobrevivência, construam 
identidades coletivas como trabalhadores, reconheçam o valor social de seu labor e 
experimentem formas econômicas solidárias.  

Superar as limitações identificadas exige avanços em direções específicas. É 
necessário desenvolver métricas robustas para avaliação de impacto social de longo prazo 
e criar modelos organizacionais adaptáveis à diversidade da economia informal. A reflexão 
ética sobre a relação entre design, mercado e transformação estrutural precisa ser 
aprofundada. Pesquisas futuras devem priorizar a co-criação de ferramentas avaliativas 
com as comunidades e análises comparativas de casos para identificar princípios 
transferíveis. A criação de plataformas colaborativas de crowdsourcing (Guimarães, 2017), 
capazes de integrar demandas sociais, expertise em design e mecanismos de fomento, 
apresenta-se como estratégia para otimizar a difusão de tecnologias sociais e fomentar 
parcerias intersetoriais. 

Nesse sentido, a análise dos casos citados, desde a agregação de valor pela 
integração de saberes na Coopa-Roca até a geração de trabalho e renda a partir de 
resíduos, evidencia que o design social contribui para o empreendedorismo informal ao 
institucionalizar percursos de aprendizagem e produção. Sua atuação se materializa na 
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sistematização de informações acessíveis, na estruturação de processos educativos 
situados e no desenvolvimento de artefatos que respondem a necessidades materiais e 
simbólicas das comunidades de empreendedores informais. Desse modo, ele atua não pela 
simples transferência de soluções, mas pela criação de condições que permitam aos 
empreendedores informais requalificar suas práticas, consolidar seus empreendimentos e 
ampliar seu repertório de ação econômica. 

5 Conclusões 

A ligação mais estreita do especialista de design com os atores do processo do 
mercado informal, integrando os saberes populares com abordagens técnicas, propõe 
resultados significativos para mudança de cenário e possibilidades de novas abordagens, 
estabelecendo soluções viáveis para problemas de design tão carentes nesse meio. 

 Assim, a partir do levantamento bibliográfico sobre a condição do empreendedor 
informal e suas atribuições no mercado local e a coleta de dados onde o “ouvir” se torna 
uma ferramenta importante para o entendimento mais aprofundado, entende-se com mais 
clareza o que são as melhores práticas para o mercado local e suas características de 
promoção do empreendedorismo por meio das tendências, comportamentos e solução dos 
impasses da informalidade. Com isso, o design social pode estruturar sistemas de apoio ao 
empreendedorismo informal, integrando mediação cognitiva, prototipagem acessível e 
conexões mercadológicas sustentáveis, para fomentar o desenvolvimento de tecnologias 
para o mercado informal. 

Diante dessa lacuna, a proposta dessa pesquisa que se apoia nessas análises mais 
acuradas quanto à visibilidade e importância do trabalhador informal, emprega-se a co-
participação desses atores e os designers especialistas para serem criados pontes de auxílio 
técnico e profissional, no tocante à soluções práticas de um artefato digital compreensível 
e acessível a todos. 

Consegue-se então, mapear as barreiras da informação, educação, treinamentos, 
assessoria e acesso à novas tecnologias, que são de grande importância ao mercado do 
empreendedor informal, para propor uma plataforma tecnológica, ou ainda, propor novos 
estudos de como o design participativo pode viabilizar e quebrar essas empecilhos para 
que surjam mais opções de soluções práticas e novos requisitos para projetos participativos 
e construção de novas alternativas. 
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